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Gabinete do Desembargador
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Acórdão
Apelação Cível nº. 0007290-23.2008.815.0251

Relator: Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Avani Rodrigues Gouveia – Adv.: Rubens Leite Nogueira da 
Silva (OAB/PB nº 12.424).

Apelado: José Ronildo Farias Ramos – Defensoria Pública

EMENTA: AÇÃO DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE  COM  PEDIDO  LIMINAR.  NÃO
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 927
DO  CPC/73.  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.
APELAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE PROPRIEDADE
E POSSE. IMPOSSIBILIDADE. ART. 923 DO CPC.
ALTERADO PELA LEI 6.820 de 1980. POSSE NÃO
DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
DO ART. 927 DO CPC/73 QUANTO AO ESBULHO
POSSESSÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Avani
Rodrigues Gouveia, hostilizando a sentença (fls. 58/59) proferida pelo
Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de Patos - PB, nos autos da Ação de
Reintegração de Posse com Pedido Liminar manejada contra de José
Ronildo Farias Ramos, ora apelado.
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Na  sentença,  o  Magistrado  a  quo julgou  extinto  o
processo sem resolução do mérito em razão da inadequação da via eleita
e em face da ausência de legitimidade ativa.

Inconformada com a referida sentença, a apelante aduz
, em síntese, ser possível o prosseguimento do feito pelo rito ordinário,
sendo irrelevante o nome que se dá a ação. 

Aduz ainda, que o juiz antes de extinguir o feito em
razão da ilegitimidade ativa, deveria ter intimado a autora para informar
sobre a existência ou não de processo de inventário visando uma possível
adequação do polo ativo.

Por fim, pugnou pelo provimento do recurso, para que
seja reformada a sentença, determinando o retorno dos autos ao Juízo de
Origem para que ao seu trâmite regular.

Contrarrazões ofertadas à fl. 73.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça
informou que não é caso de sua manifestação, (fls. 81/82).

É o relatório.

V O T O

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de
admissibilidade  deste  recurso  obedecerão  às  regras  e  entendimentos
jurisprudenciais  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a
irresignação  foi  interposta  em  face  de  sentença  publicada  antes  da
entrada em vigor do novo CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo n°
02, do Superior Tribunal de Justiça: 

“Aos recursos interpostos com fundamento no
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CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até
então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.”

Fixada tal premissa, passemos a análise do mérito do
recurso.

Trata-se de Ação de Reintegração de Posse ajuizada por
Avani Rodrigues Gouveia, ora apelante, sob a alegação de que é viúva do
proprietário  de  propriedade,  objeto  da  presente  lide,  e  que  o  referido
imóvel foi vendido em meados de 2001 ao apelado, no entanto, até a
presente data esse não realizou o pagamento do valor acordado.

Ao  julgar  o  feito,  o  magistrado  a  quo, extinguiu  o
processo sem resolução do mérito, encampando a tese de que a pretensão
posta em juízo tem caráter petitório, e não possessório e que a autora não
seria parte legítima para ajuizar a ação, mas sim o espólio, representado
pelo inventariante ou pelo administrador.

Analisando com acuidade os argumentos trazidos pela
parte, bem como a prova juntada aos autos, entendo que não merece
reparos a sentença hostilizada.

Tratando-se  a  hipótese  de  Ação  de  Reintegração  de
Posse, “irrelevante é a qualidade de proprietário das partes ou a forma em
que se deu a aquisição desta"1.

Todavia, verifica-se que a ação proposta pelo Apelante
mostra-se inadequada ao alcance da pretendida “retomada” do bem.

Para ação e reintegração de posse, importante assentar
que,  além  dos  requisitos  elencados  art.  282  do  Código  de  Processo

1 (TAMG, Apelação Cível 347230-4, 7ª Câmara Cível, Rel. Juiz Geraldo Augusto, j. 22/11/2001)
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Civil/1973,  incumbe ao autor,  conforme o art.  927 do mesmo diploma
processual, fazer a prova de sua posse, do esbulho praticado pelo réu, da
data em que se verificou o esbulho e a consequente perda da posse.

Como se sabe, o objetivo do pedido possessório deve ser
necessariamente a restituição da coisa a seu legítimo possuidor, e esta
condição de possuidor, pelas próprias narrativas da Recorrente, não foi
demonstrada.

A  verificação  da  propriedade,  escapa  à  apreciação  do
julgador, cabendo o debate sobre o tema nas ações petitórias. Nesse
sentido, destaco, ilustrativamente, os seguintes julgados:

AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  ACORDO
HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DISCUSSÃO
DE DIREITO DE PROPRIEDADE EM SEDE DE
AÇÃO  POSSESSÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Não se  pode
trazer,  em  sede  de  ação possessória,
discussão  sobre  direito  de  propriedade,
de  acordo  com  entendimento
jurisprudencial pacífico. Segundo a Súmula
n°  415  do  STF,  "servidão  de  trânsito  não
titulada, mas tornada permanente, sobretudo
pela natureza das obras realizadas, considera-
se  aparente,  conferindo  direito  à  proteção
possessória".  (TJPB;  AC  037.2007.006073-
8/001;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
24/02/2012; Pág.)

REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  ESBULHO.
PRETENSÃO  BASEADA  EM  TITULO  DE
PROPRIEDADE.  POSSE  ANTERIOR  NÃO
COMPROVADA.  Título  aquisitivo  da
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propriedade  que  serve  para  embasar
ação reivindicatória, que tem natureza de
ação petitória,  incompatível  com a ação
possessória,  que pressupõe a existência
de posse já adquirida.  Ação improcedente.
(...) (TJSP; APL 9107439-73.2007.8.26.0000;
Ac.  5691594;  Catanduva;  Vigésima  Quarta
Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Salles
Vieira; Julg. 09/02/2012; DJESP 07/03/2012)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CAUSA DE PEDIR
FUNDADA  EM  TÍTULO  DE  PROPRIEDADE.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  POSSE
ANTERIOR.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
Descabimento da ação de reintegração de
posse para tutela da propriedade. Art. 923
do CPC. Ré que celebrou contrato de cessão
de  propriedade  com  o  falecido,  em  1991.
Posse  que  perdura  há  19  anos,  merecendo
proteção,  mormente  face  à  falta  de
comprovação  tanto  da  posse  anterior  por
parte  do  autor  como da  prática  de  esbulho
possessório.  Incidência,  também,  das  regras
estabelecidas  nos  arts.  926 e  927,  II,  CPC.
Ausência  de  prova  do  fato  constitutivo  do
direito  do  autor.  Aplicação  do  disposto  nos
arts. 333, I c/c 927, I, do CPC. Apelante que,
diante  dos  fundamentos  de  seu  pedido,
deveria ter-se valido da ação reivindicatória,
que para a doutrina é aquela do proprietário
não  possuidor  contra  o  possuidor  não
proprietário.  Precedentes  do  TJ/RJ.
Desprovimento  do  apelo.  (TJRJ;  AC
2009.001.48233; Terceira Câmara Cível; Rel.
Des.  Luiz  Fernando  de  Andrade  Pinto;  Julg.
20/07/2010; DORJ 23/07/2010; Pág. 153)
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO, por ausência dos requisitos do art. 927 do CPC, mantendo
a sentença vergastada em todos os seus termos.  

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R E L A T O R
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